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MINUTA EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS - PLANEJAMENTO N º      /2010
Tipo: MENOR PREÇO

Objeto: Registro de Preços para aquisição de tratores de esteiras, tratores de pneu linha leve, retroescavadeiras, pás carregadeiras, motoniveladoras e caminhões, descritos e especificados no Anexo I infra, observadas todas as condições e exigências deste Edital.

	RECIBO

A Empresa__________________________________________________ CNPJ n°. __________________________, retirou este Edital de licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail: __________________________ ou pelo fax: _____________________.

________________________ , aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)


	OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO À DIRETORIA DE LOGÍSTICA E MANUTENÇÃO – DLM, PELO FAX: 0xx (XX)       OU PELO E- MAIL:      
PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO.

a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO NÃO SE RESPONSABILIZA POR COMUNICAÇÕES À EMPRESA QUE NÃO ENCAMINHAR ESTE RECIBO OU PRESTAR INFORMAÇÕES iNCORRETAS NO MESMO.
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EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS - PLANEJAMENTO N º      /2010
1 - PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG/MG, realizará a licitação na modalidade pregão eletrônico, em sessão pública, através do site www.compras.mg.gov.br, para registro de preços para aquisição de tratores de esteiras, tratores de pneu linha leve, retroescavadeiras, pás carregadeiras, motoniveladoras e caminhões, descritos e especificados no Anexo I deste instrumento convocatório.

O objeto deste Registro de Preços poderá ser adquirido por municípios, autarquias, fundações municipais, associações microrregionais e empresas públicas com recursos provenientes de contratos de financiamento celebrados com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG no âmbito do Programa Novo Somma. 

Este pregão será regido pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos Decretos nº. 44.786 de 19 de abril de 2008, nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, e nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007, pela Resolução SEPLAG nº. 09, de 16 de fevereiro de 2009, pela Resolução SEPLAG nº 10, de 26 de janeiro de 2007, pela Resolução Conjunta SEPLAG / JUCEMG nº. 6419, de 30 de novembro de 2007, pela Resolução SEPLAG nº 058, de 30 de novembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores. O registro de preços será regido pelo Decreto Estadual nº. 44.787, de 18 de abril de 2008, que regulamentou o Sistema de Registro de Preços disciplinado no art.15, da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes, bem como pelas condições estabelecidas no presente edital.

1.1 - O pregão será realizado pelo Pregoeiro       e sua equipe de apoio composta dos servidores:     , designados pela Resolução      .1.2 - As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site www.compras.mg.gov.br, no período compreendido entre o dia      , às       e o dia      , às      .

1.3 - A abertura das Propostas Comerciais terá início no dia      , às      .

1.4 - A abertura da Sessão de Lances terá início previsto para o dia      , às      .

1.5 - Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de Brasília - DF.

2 - OBJETO

2.1 - Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para aquisição de tratores de esteiras, tratores de pneu linha leve, retroescavadeiras, pás carregadeiras, motoniveladoras e caminhões, descritos e especificados no Anexo I deste instrumento convocatório, para futura e eventual contratação.
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar da presente licitação todos os fornecedores que realizem atividades no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no módulo Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, no Portal de Compras, www.compras.mg.gov.br, nos termos do Decreto nº 44.431, de 29 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores.

3.2 - Não poderão participar da presente licitação as empresas que:

3.2.1 - Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país;

3.2.2 - Forem declaradas suspensas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública Estadual;

3.2.3 - Forem declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal;

3.2.4 - Não atendam ao estipulado na cláusula 3.1.

3.2.5 - Que estejam constituídas sob a forma de consórcio ou cooperativas; 
3.2.6 - Que possuam participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha vínculo empregatício com SEPLAG ou com as entidades participantes deste Registro de Preços.
3.3 - O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

3.4 - A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

4 - DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores deverão credenciar pelo menos um representante pelo site www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDORES”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de três dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

4.1.1 - A aprovação do credenciamento do representante do fornecedor pelo CAGEF implica na liberação do login e senha de acesso para participação no(s) pregão(ões) eletrônico(s) realizados no site de compras do Estado de Minas Gerais – www.compras.mg.gov.br.

4.1.2 - As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone: 0800 940 2000 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3516 0399 (para outras localidades e celular).

4.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a SEPLAG, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3 - O credenciamento do(s) representante(s) vinculado a um licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas na cláusula 13 do presente edital.

4.4 – O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº. 123/06, disciplinados no Decreto Estadual nº. 44.630/07 e pela Resolução SEPLAG nº. 6419/2007, contemplados nas cláusulas 6.2 e 7.3 deste edital, deverão comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF, com a apresentação de:

4.4.1 - se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a declaração de enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da Pequena Empresa;

4.4.2 - se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da Pequena Empresa.

4.5 - Na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir o documento mencionado no item 4.4.2 deste artigo, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06, será aceita, mediante a comprovação dessa circunstância, pelo CAGEF, declaração de porte feita pelo representante da empresa, sob as penas da lei.

5 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1 - As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.compras.mg.gov.br, na opção “PREGÃO”, até o dia      , às      h, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no edital e seus anexos.

5.1.1 - O sistema possuirá campo próprio para que a pequena empresa declare que apresenta restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal, declarando que atende às demais exigências da habilitação, e firmando o compromisso de que irá adotar todas as medidas necessárias, em razão do prazo concedido para este fim, para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor.

5.2 - Todas as condições estabelecidas para o lote pelo Anexo I, serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.

5.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada para a abertura das mesmas, devendo o estabelecimento de prazos superiores ser justificado nos autos do processo.
5.4 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada.

5.5 - Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.
5.6 - A proposta deverá atender à totalidade da quantidade exigida em cada lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do lote. 
5.7 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada item do objeto desta licitação.

5.8 - O preço total proposto para cada lote deverá ser o somatório dos preços unitários de seus respectivos itens multiplicados pelos quantitativos estimados para contratação de cada item.

6 - DA HABILITAÇÃO

6.1 - REGULARIDADE JURÍDICA

6.1.1 – Documento de Identificação do responsável pela assinatura da ata e/ou do contrato e, se for o caso, procuração. 

6.1.2 - Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

6.1.3 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias ou cooperativas, e no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;

6.1.4 - Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

6.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2 - REGULARIDADE FISCAL

6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

6.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante;

6.2.4 - Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

6.2.5 - Certificado de Situação Regular perante o Sistema de Seguridade Social - INSS, ou prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio.

6.2.6 – A pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal.

6.2.6.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a pequena empresa for declarada vencedora do certame, para a devida e necessária regularização.

6.2.6.2 - A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

6.2.6.3 - O prazo previsto no item 6.2.6.1, poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração.

6.2.6.4 - A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação.
6.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.3.1 - Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, emitida nos últimos 06(seis) meses;

6.3.2 – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, pela variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ocorrida no período, comprovando que a licitante possui boa situação financeira, avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 01 (um).

6.3.2.1 - Entende-se por apresentados na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis devidamente datados e assinados pelo responsável da empresa, e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

6.3.2.2 - O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados em cópia autenticadas das folhas do livro diário onde os mesmos se encontram transcritos, acompanhados de cópias autenticadas dos termos de abertura e encerramento dos respectivos livros, ou por publicações em jornais de grande circulação ou diário oficial, quando se tratar de Sociedade Anônima.

6.3.2.3 - A boa situação financeira será avaliada pelos índices mencionados acima, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG =    ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG =                                    ATIVO TOTAL                                        

PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC =      ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

6.3.2.4 - No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do último Exercício;

6.3.2.4.1 - A pequena empresa deverá apresentar, conjuntamente com a Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do Último Exercício, a ficha de inscrição estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

6.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.4.1 - Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo máquinas ou caminhões da mesma natureza daqueles solicitados na presente licitação, observado o item pertinente ao qual oferecerá proposta;

6.4.2 - Documento comprobatório da existência de oficina autorizada pelo fabricante em pelo menos um município do Estado de Minas Gerais.

6.5. DECLARAÇÕES  
6.5.1 - Declaração de que o licitante não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual; e, segundo determina o inciso V do art. 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999), declaração de que o licitante não possui, em seus quadros, trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que em nenhuma hipótese, emprega trabalhadores menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei. As declarações serão conforme modelos a seguir:

	DECLARAÇÃO

A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data e local

_____________________________________

(assinatura do Diretor ou Representante Legal)


	DECLARAÇÃO

A empresa ................................................, CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

Data e local

_____________________________________

(assinatura do Diretor ou Representante Legal)


6.6 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.6.1 - O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral – Cadastramento (CRC) emitido pela Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo como substituto de qualquer documento exigido para este certame, desde que o documento do CRC esteja com a validade em vigor.  Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal documento não poderá ser utilizado, devendo ser apresentado novo, com a validade em vigor.

6.6.1.1 – Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

6.6.2 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou em cópia simples acompanhada do respectivo original para ser autenticada pelo pregoeiro ou por membro de sua equipe de apoio, no momento da análise dos documentos de habilitação, ou ainda em publicação feita em veículo de imprensa apropriado.

6.6.2.1 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

6.6.2.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado.

6.6.3 - O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor.

7 - DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

7.1 - No horário indicado no Preâmbulo deste edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura das propostas comerciais. 

7.1.1 - Abertas as propostas comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

7.1.2 – Após a abertura das propostas, no horário previsto neste edital, o Pregoeiro iniciará a sessão de lances do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.
7.2 - DOS LANCES

7.2.1 - O pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances através do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.

7.2.2 – NOS LOTES UNITÁRIOS, APENAS COM UM ITEM, A CLASSIFICAÇÃO E A ETAPA DE LANCES SERÃO REALIZADOS A PARTIR DOS PREÇOS UNITÁRIOS PARA O ITEM.
7.2.3 - Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance registrado apresentado pelos licitantes, vedada a identificação do fornecedor, e as mensagens trocadas no chat do sistema.

7.2.4 - Durante toda a sessão de lances, o sistema permitirá que o fornecedor cubra o seu próprio lance e não obrigatoriamente o de menor valor da sessão. Neste caso, será considerado como lance vencedor do lote apenas o de menor valor.

7.2.5 - Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, desde que sejam de fornecedores diferentes. Neste caso, a ordem de classificação seguirá a ordem cronológica de recebimento dos lances.

7.2.6 - Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.

7.2.7 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.2.7.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após publicação no Diário Oficial de Minas Gerais.

7.2.8 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso pelo pregoeiro de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.3 - DO JULGAMENTO

Critério de julgamento

7.3.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM.
Exame de aceitabilidade da proposta

7.3.2 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.3.2.1 - Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.

7.3.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

7.3.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é o licitante detentor da melhor oferta e este deverá comprovar de imediato sua situação de regularidade, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação e da proposta atualizada com os valores obtidos no Pregão, via Fax (031) 3253-5699 no prazo de 20 (vinte) minutos, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 02 (dois) dias, para o seguinte endereço da SEPLAG/MG: Rua Tomás Gonzaga, 686 – 4º andar – Bairro de Lourdes – Belo Horizonte/MG.
Análise da exequibilidade

7.3.3.1 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as exigências fixadas neste Edital ou determinar preços manifestamente inexeqüíveis.

7.3.3.2 - Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexeqüível, deverá, antes de desclassificar a oferta, estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exeqüibilidade de seu preço; confirmada a inexeqüibilidade, e com a finalidade de tornar mais eficiente o certame, o pregoeiro poderá convocar os licitantes para a apresentação de novos lances, 

7.3.3.3 - Para demonstração da exeqüibilidade do preço ofertado, serão admitidos:

7.3.3.3.1 - planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração; e  

 7.3.3.3.2 - contratação em andamento com preços semelhantes;

7.3.3.4 - o licitante que ofertar preço considerado inexeqüível pelo pregoeiro, e que não demonstre posteriormente a sua exeqüibilidade, sujeita-se às sanções administrativas  pela  não-manutenção da proposta, previstas no art. 12 da Lei nº  14.167, de 2002, sem prejuízo de outras sanções, inclusive aquela tipificada no art. 93 da Lei Federal nº  8.666, de 1993;

7.3.3.5 - O pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta perante o Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, nos documentos por ele abrangidos; no caso de não constar do CAGEF documento exigido no edital, o licitante deverá apresentá-lo em original ou cópia, na própria sessão, no momento determinado pelo pregoeiro;

Declaração do vencedor

7.3.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor.

7.3.5 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.

Preferência às pequenas e microempresas

7.3.6 - Após a apuração da menor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às pequenas empresas o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

7.3.6.1 - O pregoeiro convocará a pequena empresa detentora da proposta de menor valor dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance INFERIOR ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

7.3.6.2 – Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.3.6.3 - Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias da pequena empresa obedecerá ao procedimento previsto no item 7.3.3.

7.3.6.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo previsto no item 6.2.6, para a devida e necessária regularização.

7.3.6.3.2 - Se houver a necessidade de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no chat que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

7.3.6.4 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a pequena empresa será declarada vencedora, sendo o seu preço registrado para o objeto do certame.

7.3.6.5 - Se a pequena empresa não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 7.3.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.3.6.6 - Caso não haja pequena empresa dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de nova proposta de preço ou não sejam atendidas às exigências documentais de habilitação, o pregoeiro registrará o preço do objeto do certame ao licitante originalmente declarado vencedor.

7.3.6.7 - O disposto neste item (7.3.6) somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por pequena empresa.

Negociação

7.3.7 - Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço;

7.3.8 - Mesmo tendo sido atingida a quantidade total demandada, as licitantes classificadas, obedecida a ordem de classificação, se desejarem, poderão registrar os seus preços na Ata, desde que aceitem fornecer nas mesmas condições e preço do detentor do preço registrado. 

7.3.8.1 – O pregoeiro analisará os documentos de habilitação de todas as empresas que desejarem registrar seu preço nas mesmas condições da empresa detentora do preço registrado. 
Elaboração da ata

7.3.9 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

8 - DOS RECURSOS

8.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá se manifestar motivadamente, por meio eletrônico, em formulário próprio, no prazo de 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.1.1 - As razões de recurso e as contra-razões deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico de pregão, em formulário próprio.

8.1.2 - A apresentação de documentos complementares relativos às peças indicadas no subitem anterior, se houver, e desde que mencionados nas respectivas peças, será efetuada mediante protocolo junto ao Protocolo da SEPLAG/MG na Rua Tomás Gonzaga, 686 – 4º andar – Bairro de Lourdes – Belo Horizonte/MG, em dias úteis, no horário de       às       horas ou de       às       horas, observados os prazos previstos no item 8.1.

8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

8.3 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8.4 - O recurso terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax.

9 - DO REGISTRO DOS PREÇOS E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1 - O Pregoeiro registrará os preços para o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexistir recurso, ou quando existir, for decidido por ele com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.

9.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente registrará o preço do objeto ao licitante vencedor, quando o pregoeiro mantiver sua decisão sobre o recurso, e homologará o procedimento licitatório.
10 - DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - Homologado o resultado da licitação, a SEPLAG/MG, respeitada a ordem de classificação, convocará os licitantes com preços registrados para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação e, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, o compromisso de fornecimento terá efeito nas condições estabelecidas na Ata, nos termos do art. 11 do Decreto Estadual n.º 44.787, de 18 de abril de 2008.
10.2 - A Ata de Registro de Preços será assinada pela SEPLAG/MG e pelos licitantes cujos preços forem registrados. 

10.3 - A proposta da licitante poderá ser desclassificada até a assinatura da Ata de Registro de Preços, se tiver a SEPLAG/MG conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser convocado os licitantes remanescentes para registrar o preço.
10.4 - A Ata de Registro de Preços não obriga a SEPLAG/MG e as demais Participantes a adquirirem os produtos nela registrados nem firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitações específicas para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese que, em igualdade de condições, os beneficiários do registro terão preferência.

10.4.1 - O direito de preferência de que trata o item anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando a SEPLAG/MG ou qualquer das demais Participantes, optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.

10.5 - Durante a vigência do Registro de Preços, a SEPLAG/MG e/ou os demais participantes convocarão os detentores do preço registrado, obedecida obrigatoriamente a ordem de classificação, a cumprir as obrigações decorrentes da presente licitação e da Ata de Registro de Preços.

10.6 – A SEPLAG/MG avaliará o mercado constantemente, promoverá as negociações necessárias ao ajustamento do preço e publicará trimestralmente eventuais variações nos preços registrados. 

10.6.1 - Os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, apurados trimestralmente pela SEPLAG/MG, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro, com vistas a manter o mesmo equilíbrio econômico-financeiro.

10.6.2 - As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio econômico-financeiro, serão publicadas no Diário Oficial do Estado.

10.7 - Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, a SEPLAG/MG negociará com o fornecedor sua redução.

10.7.1 - Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

10.8 - Se o preço de mercado se tornar superior ao registrado, uma vez frustrada a negociação, o fornecedor, antes de ser convocado a assinar o contrato ou receber a autorização de fornecimento ou a Nota de Empenho, poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro, devendo anexar ao requerimento comprovantes, tais como notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, entre outros, com vistas a justificar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços.

10.9 - Ocorrendo o cancelamento previsto nas cláusulas 10.7.1 e 10.8, o fornecedor ficará exonerado da aplicação da penalidade.

10.10 - Cancelados os registros, nos termos previstos nos itens 10.7.1 e 10.8, a SEPLAG/MG poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, visando a igual oportunidade de negociação.

10.11 - Não havendo êxito nas negociações, a SEPLAG/MG procederá à revogação da Ata de Registro de Preços ou dos itens respectivos.
10.12 - Da Ata constarão, também, as obrigações da SEPLAG/MG, dos órgãos participantes e do Fornecedor.

10.13 - Os preços registrados vigorarão por 6 (seis) meses, contados a partir da data da assinatura da Ata, podendo haver prorrogação por igual período.
10.14 - Nas aquisições, objeto deste Registro de Preços, os recursos serão liberados diretamente pelo agente financeiro do Programa Novo Somma à empresa vencedora deste certame, obedecidas as condições acordadas neste edital e no contrato de financiamento celebrado com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG.
10.14.1. As despesas serão consignadas nos respectivos orçamentos das Participantes deste registro de preços para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
10.15 – Poderá ser realizado Termo aditivo aos contratos decorrentes da Ata de registro de preços, para a alteração de quantidades a que se refere a alínea “b”, do inciso I, do art.65 da Lei 8.666/93.

10.15.1 - A Ata de registro de preços não poderá sofrer alterações quantitativas nos mesmos termos.

11 - DA CONTRATAÇÃO

11.1 - Durante a vigência do Registro de Preços, os participantes poderão convocar os detentores do preço registrado, obedecida obrigatoriamente a ordem de classificação, a firmar o termo de contrato.
11.1.1 – O detentor do preço registrado deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato ou instrumento equivalente, bem como conservá-las durante toda a sua execução.
11.1.2 - Caso o licitante com preço registrado não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, já ultrapassada a fase da aplicação, nesta hipótese, do disposto no art. 5º do decreto estadual n°. 44.630/07.

11.1.3 - Na hipótese de convocação dos licitantes remanescente no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 9º, incisos XIV e XV da Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002.

11.2 - O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, através de FAX ou Correio ou e-mail.

11.3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

12 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

12.1 - O Estado de Minas Gerais por meio de seu Órgão Competente, exige do Órgão/entidade, bem como também dos concorrentes/fornecedores/contratados, que observem o mais alto padrão de ética durante a aquisição e execução de tais contratos. Em conseqüência desta política, o Estado:

12.1.1 - define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos mostrados abaixo:

12.1.1.1 - “prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um funcionário público no processo de aquisição ou execução do Contrato; e 

12.1.1.2 - “prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de aquisição ou a execução de um Contrato em detrimento do Órgão/entidade, e incluir prática conspiratória entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) destinados a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não-competitivos e privar o Órgão/entidade dos benefícios da competição livre e aberta;

12.1.1.3 - “pratica conspiratória” significa um esquema ou arranjos entre dois ou mais concorrentes, com ou sem o conhecimento do Órgão/entidade, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não competitivos; e

12.1.1.4 - “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedade a fim de influenciar a participação delas no processo de aquisição ou afetar a execução de um contrato;

12.1.1.5 - “prática obstrutiva” significa:

12.1.1.5.1 - destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do Órgão Competente do Estado de Minas, sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; ou

12.1.1.5.2 - agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do Órgão Competente do Estado de Minas Gerais de investigar e auditar.

12.1.2 - rejeitará uma proposta para adjudicação se este determinar que o concorrente recomendado para adjudicação, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a competição para o Contrato em questão;

12.1.3 - cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato, se o Órgão Competente do Governo de Minas Gerais determinar, a qualquer momento, que os representantes do Órgão/entidade envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a aquisição ou a execução daquele contrato, sem que o Órgão Competente do Governo de Minas Gerais tenha tomado satisfatoriamente as medidas adequadas e devidas para que possa corrigir a situação;

12.1.4 - sancionará uma empresa ou indivíduo, inclusive declarando-os inelegíveis, indefinidamente ou por um período determinado de tempo, para adjudicação de contrato, se este a qualquer momento determinar que eles, diretamente ou por um agente envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a competição ou na execução de um contrato.

12.2 - Além disto, os concorrentes deverão estar cientes da disposição determinada nas Condições do Contrato que tratam do direito do Órgão Competente do Governo de Minas Gerais de inspecionar contas e registros do fornecedor.

13 - DO PAGAMENTO

13.1 - O pagamento será efetuado no prazo de 7 (sete) dias úteis após o recebimento definitivo do bem.

13.1.1 - Após  cumpridas pelo Participante contratante as exigências da Secretaria do Tesouro Nacional - STN e do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG, o banco financiador liberará os recursos diretamente à empresa vencedora deste certame, obedecidas as condições acordadas neste edital e no contrato de financiamento pertinente. 

13.1.2 – Os documentos fiscais deverão ser encaminhados às Participantes contratantes e deverão ser emitidos pela contratada em nome das mesmas.

13.1.3. – As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 15 (quinze) dias após a data de sua apresentação válida, pela contratante ao Banco financiador.
13.1.4. – O pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento.
14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 - A recusa do licitante detentor do preço registrado em assinar o Contrato ou documento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

14.1.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito;

14.1.2 - multas;

14.1.3 - suspensão temporária do direito de licitar;

14.1.4 - indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante;

14.1.5 - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo mínimo de 2 (dois) anos.

14.2 - A multa será aplicada observados os seguintes limites:
14.1. - de 0,3% (três décimos por cento) por dia, a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

14.2 - de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens constantes do instrumento contratual, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

14.3 - de 0,3% (três décimos por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista nesta Ata e não discriminado nas alíneas anteriores, sobre o valor contratado, contada da comunicação da Contratante (via internet, fax, correio etc.), até cessar a inadimplência.

14.4 - A sanções previstas nos itens 14.1.1, 14.1.3 e 14.1.5 poderão ser aplicadas cumulativamente, com a do item 14.1.2, ou não, de acordo com a gravidade da infração, assegurada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato e, de 10(dez) dias, para a hipótese de aplicação da declaração de inidoneidade. 

14.5 - A sanções relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais serão aplicadas pelo respectivo contratante, em coordenação com o órgão gerenciador do registro de preços, para acompanhamento da avaliação de desempenho do fornecedor.

14.6 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES

14.6.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:

14.6.1.1 - Retardarem a execução do pregão;

14.6.1.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração;

14.6.1.3 - Fizerem declaram falsa ou cometerem fraude fiscal; e,

14.6.1.4 - Não mantiverem a proposta.

15 - DOS PARTICIPANTES

15.1 – Além da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG também serão Participantes deste Registro de Preços os municípios, autarquias, fundações municipais, associações microrregionais e empresas públicas que, cumpridos os requisitos da Secretaria do Tesouro Nacional – STN – e do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – BDMG, credenciem-se a celebrar contratos de financiamento no âmbito do Programa Novo Somma.
16 - DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.
16.2 - Até o quinto dia após a publicação do aviso do edital, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão.

16.2.1 - Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital deverão ser solicitados, por escrito, à SEPLAG/MG, localizado à Rua Tomás Gonzaga, 686 – 4º andar – Bairro de Lourdes – Belo Horizonte/MG podendo ser endereçados, também, para o e-mail licitacoes@planejamento.mg.gov.br. 
16.2.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, FAX e e-mail).

16.2.3 – Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas contados da sua protocolização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico, conforme o caso;

16.2.4 – Será designada nova data para realização do certame quando:

16.2.4.1 - for acolhida a impugnação contra o ato convocatório,

16.2.4.2 – o pregoeiro não responder dentro do prazo estabelecido no item 16.2.3,

16.2.4.3 – houver qualquer modificação no ato convocatório, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

16.2.5 - Os esclarecimentos das consultas formuladas serão divulgados mediante correspondências enviadas às potenciais licitantes, por correio, FAX ou e-mail.

16.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

16.4 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

16.5 - O objeto da presente Ata de Registro de Preços poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.

16.6 – O pregoeiro no julgamento das propostas e da habilitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, com validade e eficácia, e acessível a todos os interessados;

16.7 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto deste pregão.

16.8 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

16.9 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

16.10 - Caberá a empresa credenciada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

16.11 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de       às       ou de       às      , de segunda a sexta-feira, pelo Fax (XX)       ou pelo e-mail:       
16.12 - Este edital encontra-se disponível gratuitamente no site www.compras.mg.gov.br ou poderá ser obtido na Comissão de Licitações, (inserir endereço do órgão/entidade), mediante pagamento de R$       (     ), para cobrir os custos com sua reprodução, e será fornecido mediante a apresentação do comprovante de pagamento da guia de recolhimento e tributos estaduais, devidamente autenticada por banco credenciado pelo Estado de Minas Gerais para receber tal pagamento.

16.13 - Este Edital possui XX páginas numeradas, sendo:

Índice do Edital: página x;

Normas da Licitação: páginas x a xx;

Anexo I – Especificação Técnica e Condições Comerciais: páginas xx a xx;

Anexo II – Modelo de Proposta: página      .  

Anexo III - Minuta de Ata de Registro de Preços: páginas xx a xx.

Anexo IV - Minuta de Contrato: páginas xx a xx.

Anexo V – Modelo Termo de Adesão do Carona: páginas xx a xx
Belo Horizonte,       de       de 2010.
<Assinatura da AUTORIDADE COMPETENTE>
<CARGO>
ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E CONDIÇÕES COMERCIAIS

PLANEJAMENTO N° __/2010 - PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

1 – DESCRIÇÃO TÉCNICA E QUANTIVO

OBS – O quantitativo abaixo indicado não é definitivo, podendo ser suprimido ou acrescido até a publicação do edital.

Lote 01

	Item
	Quantidade
	Especificação

	01
	26
	Trator agrícola de Pneu 4X4 MODELO 2009, Fabricação Nacional - (EQUIPAMENTO NOVO, fabricado em 2009 ou 2010) Linha Leve 50 cv

- Potência do motor (diesel) líquida mínima de 50 cv - SAE J1349, atendendo à Legislação Nacional Atual de Emissão de Gases

- Tração 4x4 com acionamento eletroidráulico

- Sistema de direção tipo hidrostática

- Tomada de força e terceiro ponto hidráulico

- Pesos acoplados na dianteira e rodas traseiras do trator

- Toldo ROPS ou cabine ROPS

- Demais conjuntos mecânicos conforme padrão do fabricante

- Demais acessórios conforme padrão do fabricante

- Cor padrão do fabricante

- A máquina deve ser acompanhada de manual de operação / manutenção e catálogo de peças

- A empresa fornecedora da máquina deve oferecer o treinamento de operação e a manutenção básica do equipamento sem ônus adicional para o adquirente

- Garantia mínima de 12 meses, sem limite de horas trabalhadas, incluindo nas revisões a troca dos itens constantes do plano de manutenção preventiva, conforme manual do fabricante, sem ônus adicional para o adquirente. As revisões serão feitas no local onde a máquina estiver trabalhando.


Lote 02

	Item
	Quantidade
	Especificação

	01
	52
	Trator agrícola de Pneu 4X4 MODELO 2009, Fabricação Nacional - (EQUIPAMENTO NOVO, fabricado em 2009 ou 2010) Linha Leve 103 cv

- Potência do motor (diesel) líquida mínima de 103 cv SAE J 1349, atendendo à Legislação Nacional Atual de Emissão de Gases
- Tração 4x4 com acionamento eletroidráulico

- Sistema de direção tipo hidrostática

- Transmissão mínima de 12 velocidades a frente e 4 a ré, sincronizadas

- Tomada de força e terceiro ponto hidráulico

- Comando duplo de válvulas

- Pesos acoplados na dianteira e rodas traseiras do trator

- Toldo ROPS ou cabine ROPS

- Demais conjuntos mecânicos conforme padrão do fabricante

- Demais acessórios conforme padrão do fabricante

- Cor padrão do fabricante

- A máquina deve ser acompanhada de manual de operação / manutenção e catálogo de peças

- A empresa fornecedora da máquina deve oferecer o treinamento de operação e a manutenção básica do equipamento sem ônus adicional para o adquirente

- Garantia mínima de 12 meses, sem limite de horas trabalhadas, incluindo nas revisões a troca dos itens constantes do plano de manutenção preventiva, conforme manual do fabricante, sem ônus adicional para o adquirente. As revisões serão feitas no local onde a máquina estiver trabalhando.


Lote 03

	Item
	Quantidade
	Especificação

	01
	30
	Trator de Esteiras (EQUIPAMENTO NOVO, Fabricado em 2009 ou 2010)

- Potência do motor (diesel) líquida mínima de 90 cv - SAE J1349 atendendo à Legislação Nacional Atual de Emissão de Gases

- Capacidade mínima da lâmina 1,80 m3 - angulável

- Peso operacional mínimo de 9.200 kg

- Toldo ROPS ou cabine ROPS

- Equipado com escarificador traseiro

- Demais conjuntos mecânicos conforme padrão do fabricante

- Demais acessórios conforme padrão do fabricante

- Cor padrão do fabricante

- A máquina deve ser acompanhada de manual de operação / manutenção e catálogo de peças

- A empresa fornecedora da máquina deve oferecer o treinamento de operação e a manutenção básica do equipamento sem ônus adicional para o adquirente

- Garantia mínima de 12 meses, sem limite de horas trabalhadas, incluindo nas revisões a troca dos itens constantes do plano de manutenção preventiva, conforme manual do fabricante, sem ônus adicional para o adquirente. As revisões serão feitas no local onde a máquina estiver trabalhando.


Lote 04

	Item
	Quantidade
	Especificação

	01
	150
	Retroescavadeira Hidráulica 4x4 de Fabricação Nacional (EQUIPAMENTO NOVO, Fabricado em 2009 ou 2010)

- Tração 4X4

- Potência do motor (diesel) líquida mínima de 73 HP - SAE J1349, atendendo à Legislação Nacional Atual de Emissão de Gases 

- Peso operacional mínimo 6.300 kg

- Profundidade de escavação mínima de 4,35 m

- Volume mínimo de caçamba dianteira 0,76 m3

- Caçambas da retroescavadeira equipadas com dentes aparafusados

- Chassi monobloco

- Cabine fechada ROPS com limpador de parabrisa

- Demais conjuntos mecânicos conforme padrão do fabricante

- Demais acessórios conforme padrão do fabricante

- Cor padrão do fabricante

- A máquina deve ser acompanhada de manual de operação / manutenção e catálogo de peças

- A empresa fornecedora da máquina deve oferecer o treinamento de operação e a manutenção básica do equipamento sem ônus adicional para o adquirente

- Garantia mínima de 12 meses, sem limite de horas trabalhadas, incluindo nas revisões a troca dos itens constantes do plano de manutenção preventiva, conforme manual do fabricante, sem ônus adicional para o adquirente. As revisões serão feitas no local onde a máquina estiver trabalhando.


Lote 05

	Item
	Quantidade
	Especificação

	01
	125
	Pá carregadeira de Rodas “Articulada” de Fabricação Nacional (EQUIPAMENTO NOVO, Fabricado em 2009 ou 2010)

- Potência do motor (diesel) líquida mínima de 115 HP - SAE J1349, atendendo à Legislação Nacional Atual de Emissão de Gases 

- Volume mínimo da caçamba 1,7 m3 com dentes aparafusados

- Peso operacional mínimo 10.000 kg

- Chassi articulado

- Cabine ROPS

- Demais conjuntos mecânicos conforme padrão do fabricante

- Demais acessórios conforme padrão do fabricante

- Cor padrão do fabricante

- A máquina deve ser acompanhada de manual de operação / manutenção e catálogo de peças

- A empresa fornecedora da máquina deve oferecer o treinamento de operação e a manutenção básica do equipamento sem ônus adicional para o adquirente

- Garantia mínima de 12 meses, sem limite de horas trabalhadas, incluindo nas revisões a troca dos itens constantes do plano de manutenção preventiva, conforme manual do fabricante, sem ônus adicional para o adquirente. As revisões serão feitas no local onde a máquina estiver trabalhando.


Lote 06

	Item
	Quantidade
	Especificação

	01
	170
	Motoniveladora “Chassi Articulado” de Fabricação Nacional (EQUIPAMENTO NOVO, Fabricado em 2009 ou 2010)

- Potência do motor (diesel) líquida mínima de 125 HP - SAE J1349, atendendo à Legislação Nacional Atual de Emissão de Gases Potência

- Peso operacional mínimo de 13.000 kg

- Chassi articulado

- Lâmina com deslocamento lateral, largura de 3.658 mm

- Ripper traseiro

- Cabine ROPS
- Demais conjuntos mecânicos conforme padrão do fabricante

- Demais acessórios conforme padrão do fabricante

- Cor padrão do fabricante

- A máquina deve ser acompanhada de manual de operação / manutenção e catálogo de peças

- A empresa fornecedora da máquina deve oferecer o treinamento de operação e a manutenção básica do equipamento sem ônus adicional para o adquirente

- Garantia mínima de 12 meses, sem limite de horas trabalhadas, incluindo nas revisões a troca dos itens constantes do plano de manutenção preventiva, conforme manual do fabricante, sem ônus adicional para o adquirente. As revisões serão feitas no local onde a máquina estiver trabalhando.


Lote 07

	Item
	Quantidade
	Especificação

	01
	420
	Caminhão Basculante 4X2 PBT de 16.000 kg de Fabricação Nacional (EQUIPAMENTO NOVO, Fabricado em 2009 ou 2010)
- Potência mínima: 170 cv

- Gerenciamento eletrônico de combustíveis, atendendo norma de emissão de poluentes conforme CONAMA fase 5 (EURO III)

- Chassi padrão do fabricante, rodas montadas com pneus radiais sem câmaras, direção hidráulica e reservatório de combustível com capacidade mínima de 200 litros e tampa com chave.

- Cabine avançada

- Eixo dianteiro equipado com barra estabilizadora

- Eixo traseiro equipado com diferencial de dupla velocidade e barra  estabilizadora

- Caixa de marchas equipada com tomada de força

- PBT mínimo: 16.000 kg

- A Distância entre eixos devera ser a melhor adequada ao implemento (bascula) para a melhor distribuição de pesos nos eixos

- Báscula de 6,00 m3, com acionamento hidráulico, chapa de aço de ¼” no fundo e 3/16” nas laterais, com suporte para tabuas laterais, altura de 250 mm

- À pintura devera ser da cor branca, original de fabrica comprovada por nota fiscal

- O caminhão deve ser acompanhado de manual de operação / manutenção (inclusive implemento)

- A empresa fornecedora do caminhão deve oferecer o treinamento de operação e a manutenção básica do equipamento sem ônus adicional para o adquirente

- A garantia deve ser no mínimo de 60.000 km, incluindo nas revisões a troca dos itens constantes do plano de manutenção preventiva, conforme manual do fabricante sem ônus para o adquirente observando as condições para serviço severo, limitado à 12 meses a partir do recebimento do veiculo

- O veiculo a ser entregue devera ter sido fabricado no máximo até 06 meses anteriores a publicação do edital, com todos os itens obrigatórios conforme o Código Nacional de Transito, pronto para emplacamento / licenciamento.


Lote 08

	Item
	Quantidade
	Especificação

	01
	108
	Caminhão Compactador de lixo 4X2 PBT de 16.000 kg de Fabricação Nacional (EQUIPAMENTO NOVO, Fabricado em 2009 ou 2010)
- Potência mínima: 170 cv

- Gerenciamento eletrônico de combustíveis, atendendo norma de emissão de poluentes conforme CONAMA fase 5 (EURO III)

- Chassi padrão do fabricante, rodas montadas com pneus radiais sem câmaras, direção hidráulica e reservatório de combustível com capacidade mínima de 200 litros e tampa com chave

- Cabine avançada

- Eixo dianteiro equipado com barra estabilizadora

- Eixo traseiro equipado com diferencial de dupla velocidade e barra  estabilizadora

- Caixa de marchas equipada com tomada de força

- PBT mínimo: 16.000 kg

- A Distância entre eixos devera ser a melhor adequada ao implemento (compactador de lixo) para a melhor distribuição de pesos nos eixos

- Compactador de lixo:
· Dotado de faixas refletivas para efeito de atendimento às normas do Código de Trânsito Brasileiro.

· A tara ou o peso próprio nominal do equipamento standart (sem opcionais) deverá ser menor que 4.600 kg para obtenção de maior capacidade de carga líquida a ser transportada (o valor da tara deverá constar do prospecto técnico original do fabricante). 
· Fabricado nas suas partes críticas (de maior atrito) em aço de alta resistência a abrasão, com limite de escoamento mínimo de 120.000 PSI.

· Dotado de fechamento corrediço na porta/tampa traseira.

· Alterações técnicas para efeito de melhoria operacional poderão ser efetuadas, desde que aceitas previamente pela contratante. 

· Caixa de Carga (Caçamba)

· Laterais lisas de perfil elíptico.

· Capacidade volumétrica nominal  de 15 m³.

· Dotado de escada lateral para acesso à caixa de carga.

· Dotada de suportes frontais para colocação de pás e vassouras.

· Dotada de proteção lateral inferior e pára-lamas com pára-barros.

· Tampa (Porta) Traseira

· Sistema de vedação(borracha especial de grande resistência) envolvendo o perímetro de contato entre a tampa/porta traseira e a caixa de carga, sendo de 100% na parte inferior e de pelo menos 80% nas laterais, de modo a garantir total estanqueidade.

· Dotada de calha coletora intermediária de chorume com capacidade mínima de 100 litros, localizada entre a caixa de carga e a tampa traseira.

· Compartimento de carga traseiro (cocho) com capacidade volumétrica nominal mínima de 2,0 m³.

· Sistema manual de travamento da tampa traseira (tipo torno);

· Dotada de estribo traseiro em chapa de aço antiderrapante (tipo grelha) para acomodação de pelo menos 4 garis.

· Sinalizador rotativo na tampa traseira.

· Dotado de alarme na parte traseira do equipamento que permita ao gari comunicar-se com o motorista na cabine.

· Dotado de fechamento corrediço na porta/tampa traseira.

· Sistema de Compactação

· Sistema de compactação por placas (carregamento traseiro), dotado de 02 painéis (transportador e compactador), cada um acionado por 02 cilindros hidráulicos amortecedores de impacto e de dupla ação.

· O deslizamento dos painéis nas guias laterais da porta traseira deverá ser feito através de patins em polímero de alta resistência, duráveis e auto lubrificantes.

· Dotado de válvula de segurança (“anti-chupeta”) que impeça o acionamento indevido do escudo/painel ejetor.

· Ciclo de compactação automático com dispositivo de segurança que permita a reversão da operação a qualquer momento.

· Dotado de válvula reguladora de pressão de compactação.

· Dotado de sistema de aceleração automática quando do acionamento do sistema hidráulico e de dispositivo anti-aceleração (via pedal do acelerador do motor) durante o ciclo de compactação.

· Sistema de Descarga

· Descarga através de painel/escudo ejetor, acionado por 01 cilindro hidráulico telescópico de dupla ação. 

· Dotado de dispositivo que libere o acionamento do painel ejetor somente após a abertura da tampa/porta traseira.

· Sistema Hidráulico

· Dotado de bomba hidráulica de engrenagens, preparada para acoplamento diretamente na tomada de força dispensando o uso de eixo cardan.

· Dotado de cilindros hidráulicos independentes para a placa transportadora (2),  compactadora (2) e de elevação da tampa traseira (2). Os cilindros de acionamento da placa compactadora e transportadora deverão estar posicionados de forma a não prensar os resíduos contra o fundo do cocho. 

· Tubulação hidráulica composta por tubos de aço galvanizado sem costura, os quais não deverão receber pintura.

- À pintura devera ser da cor branca, original de fabrica comprovada por nota fiscal

- O caminhão deve ser acompanhado de manual de operação / manutenção (inclusive implemento)

- A empresa fornecedora do caminhão deve oferecer o treinamento de operação e a manutenção básica do equipamento sem ônus adicional para o adquirente

- A garantia deve ser no mínimo de 60.000 km, incluindo nas revisões a troca dos itens constantes do plano de manutenção preventiva, conforme manual do fabricante sem ônus para o adquirente observando as condições para serviço severo, limitado à 12 meses a partir do recebimento do veiculo

- O veiculo a ser entregue devera ter sido fabricado no máximo até 06 meses anteriores a publicação do edital, com todos os itens obrigatórios conforme o Código Nacional de Transito, pronto para emplacamento / licenciamento.




2. LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS BENS
2.1 - Os bens serão entregues em local e horário designado pelo Participante contratante, na forma definida em contrato, pelo preço registrado em ata e sem qualquer ônus adicional relativo à entrega.
2.2 - Os bens serão entregues pela vencedora do certame em até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da autorização de fornecimento pela contratante.

2.3 - A entrega deverá ser realizada perante a Comissão de Recebimento, designado pela Participante contratante para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:

2.3.1 - Provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela vencedora do certame e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá os bens, acompanhará e fiscalizará a execução do contrato, para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela vencedora do certame, ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo;

2.3.2 - Definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes de funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias).

2.4 - Em caso de irregularidade não sanada pela vencedora do certame, a Comissão de Recebimento, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à Participante contratante para aplicação de penalidades.

2.5 - Em caso de necessidade de providências por parte da vencedora do certame, os prazos de pagamento serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.
3. DEMANDA ESATIMADA POR REGIÃO X QUANTITATIVO POR LOTE
	Região*
	Quant. Lote 1
	Quant.

Lote 2
	Quant.

Lote 3
	Quant.

Lote 4
	Quant.

Lote 5
	Quant. 

Lote 6
	Quant. 

Lote 7
	Quant. Lote 8

	Alto Paranaiba
	
	1
	
	3
	4
	7
	14
	1

	Central
	
	
	
	
	23
	25
	64
	16

	Centro-Oeste
	1
	
	
	9
	11
	16
	29
	6

	Jequitinhonha
	9
	8
	2
	15
	14
	12
	25
	12

	Noroeste
	1
	1
	3
	2
	3
	4
	9
	2

	Norte
	
	6
	4
	8
	10
	13
	35
	17

	Rio Doce
	
	4
	1
	12
	6
	15
	36
	16

	Sul MG
	
	9
	10
	30
	17
	32
	72
	13

	Triângulo
	3
	3
	3
	5
	9
	5
	33
	4

	Zona Mata
	
	4
	
	14
	3
	10
	30
	7

	Outros
	5
	9
	4
	35
	25
	31
	73
	14


*Classificação de municípios por região obtida no site www.almg.gov.br
4 - DO PRAZO DE ENTREGA

4.1 - O prazo de entrega, contado a partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho ou da autorização de fornecimento, será de 30 (trinta) dias, para quaisquer quantidades solicitadas por qualquer participante.
5 – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS BENS

5.1 Todos os bens fornecidos devem ter a Garantia mínima de 12 (doze) meses, sem limite de horas trabalhadas.
5.2 - Cabe ao fornecedor dar garantia, revisão e assistência técnica gratuita pelo período mínimo de 12 (doze) meses, sem limite de horas trabalhadas, incluindo nas revisões a troca dos itens constantes do plano de manutenção preventiva, conforme manual do fabricante, e deve ser prestado no prazo de 48 horas e sem ônus para o Participante. As revisões serão feitas no local onde a máquina estiver trabalhando.

5.3 - Caso seja necessário remover a máquina até a oficina para reparos, o transporte será feito por conta da licitante vencedora. 

 5.4 - A garantia e assistência técnica das máquinas deverão abranger peças e componentes contra defeitos de fabricação, funcionamento ou possíveis falhas que possam surgir com o uso.

5.5 - Durante o período de garantia e assistência técnica, o Participante Contratante não efetuará qualquer tipo de pagamento à licitante vencedora a título de deslocamento de pessoal, veículos, transporte, impostos, taxas, hospedagem, peças, fretes de peças, mão-de-obra, nos termos do plano de manutenção preventiva. 

5.6 - Durante o período de garantia e assistência técnica, a licitante vencedora deverá manter atualizados os dados de telefone, fax endereço eletrônico e logradouro, devendo comunicar ao gestor do contrato no Município qualquer alteração de dados que venha a ocorrer.
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

	PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS – PLANEJAMENTO N.º      /2010 (preenchida em papel timbrado da proponente)

	DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA
	PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Representante Legal
	

	Estado civil do Representante Legal
	
	Nacionalidade do Representante Legal
	

	Identidade do Representante Legal
	
	CPF do Representante Legal
	

	Lote 01 –      , conforme especificação técnica do item 01 do Anexo I do Edital.


	VALORES UNITÁRIOS
	VALORES TOTAIS

	
	R$
	R$

	
	Marca
	

	
	Prazo de Garantia
	

	
	Assistência Técnica
	

	
	Prazo de Entrega
	

	Local de Entrega
	     

	Lote 02 –      , conforme especificação técnica do item 02 do Anexo I do Edital.


	VALORES UNITÁRIOS
	VALORES TOTAIS

	
	R$
	R$

	
	Marca
	

	
	Prazo de Garantia
	

	
	Assistência Técnica
	

	
	Prazo de Entrega
	

	Local de Entrega
	     

	Lote 03 –      , conforme especificação técnica do item 03 do Anexo I do Edital.


	VALORES UNITÁRIOS
	VALORES TOTAIS

	
	R$
	R$

	
	Marca
	

	
	Prazo de Garantia
	

	
	Assistência Técnica
	

	
	Prazo de Entrega
	

	Local de Entrega
	     

	Lote 04 –      , conforme especificação técnica do item 04 do Anexo I do Edital.


	VALORES UNITÁRIOS
	VALORES TOTAIS

	
	R$
	R$

	
	Marca
	

	
	Prazo de Garantia
	

	
	Assistência Técnica
	

	
	Prazo de Entrega
	

	Local de Entrega
	     

	Lote 05 –      , conforme especificação técnica do item 05 do Anexo I do Edital.


	VALORES UNITÁRIOS
	VALORES TOTAIS

	
	R$
	R$

	
	Marca
	

	
	Prazo de Garantia
	

	
	Assistência Técnica
	

	
	Prazo de Entrega
	

	Local de Entrega
	     

	Lote 06 –      , conforme especificação técnica do item 06 do Anexo I do Edital.


	VALORES UNITÁRIOS
	VALORES TOTAIS

	
	R$
	R$

	
	Marca
	

	
	Prazo de Garantia
	

	
	Assistência Técnica
	

	
	Prazo de Entrega
	

	Local de Entrega
	     

	Lote 07 –      , conforme especificação técnica do item 07 do Anexo I do Edital.

VALORES UNITÁRIOS

VALORES TOTAIS

R$
R$
Marca
Prazo de Garantia
Assistência Técnica
Prazo de Entrega
Local de Entrega

     


	Lote 08 –      , conforme especificação técnica do item 08 do Anexo I do Edital.

VALORES UNITÁRIOS

VALORES TOTAIS

R$
R$
Marca
Prazo de Garantia
Assistência Técnica
Prazo de Entrega
Local de Entrega

     


	Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.


ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º  < inserir o número > / 2010
Aos < inserir o dia por extenso > dias do mês de < inserir o mês por extenso > de 2010, o Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, Órgão Gerenciador deste Registro de Preços, situado à      - Belo Horizonte – MG, inscrito no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n°      , representado neste ato pelo Sr.(a) < inserir o nome completo >, < inserir o cargo público e o masp >, brasileiro, < inserir o estado civil >, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. < inserir o CPF >, portador do RG n°. < inserir o Documento de Identificação >, residente e domiciliado em < inserir o município e a UF >, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos das disposições legais aplicáveis e do disposto no edital do Pregão Eletrônico Planejamento para Registro de Preços nº.      , que originou esta Ata, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas, publicado no Diário Oficial do dia < inserir o dia em algarismos > de < inserir o mês por extenso > de 2010 e transcurso o prazo para interposição de recursos, resolve registrar os preços das empresas abaixo identificadas, por lote, a seguir denominadas simplesmente FORNECEDOR, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, observadas as disposições do edital e as cláusulas deste instrumento.

Lote       -      
1º Fornecedor: A empresa < inserir o nome do Fornecedor >, estabelecida à < inserir o endereço completo do Fornecedor >, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° < inserir o CNPJ do Fornecedor >, neste ato representada pelo seu < inserir o cargo ou função >, Sr.(a) < inserir o nome completo >, < inserir a nacionalidade >, < inserir o estado civil >, < inserir a profissão >, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. < inserir o CPF >, portador(a) do RG n°. 
< inserir o Documento de Identificação >, residente e domiciliado em < inserir o município e a UF >.

2º Fornecedor: A empresa < inserir o nome do Fornecedor >, estabelecida à < inserir o endereço completo do Fornecedor >, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° < inserir o CNPJ do Fornecedor >, neste ato representada pelo seu < inserir o cargo ou função >, Sr.(a) < inserir o nome completo >, < inserir a nacionalidade >, < inserir o estado civil >, < inserir a profissão >, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. < inserir o CPF >, portador(a) do RG n°. 
< inserir o Documento de Identificação >, residente e domiciliado em < inserir o município e a UF >.

Cláusula Primeira – DO OBJETO
1.1 - Constitui objeto desta Ata o Registro de Preços para aquisição futura e eventual de tratores de esteiras, retroescavadeiras, pás carregadeiras, motoniveladoras e caminhões, conforme descrições, especificações técnicas e demais condições constantes do Anexo I do edital de licitação que originou o registro, parte integrante e inseparável deste instrumento.

Cláusula Segunda – DOS PREÇOS REGISTRADOS
2.1 - Os quantitativos e os preços registrados ofertados por item do objeto encontram-se relacionados no quadro abaixo:

Lote nº.      ;

Lote nº.      .

2.2 - Este instrumento não obriga os participantes a adquirirem os produtos nele registrados nem a firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário deste registro terá preferência.

Cláusula Terceira – DA VIGÊNCIA
3.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 6 (seis) meses, contada a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogada nos termos da legislação vigente, por igual período.

Cláusula Quarta – DOS PARTICIPANTES
4.1 - Além da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, são participantes deste Registro de Preços são os relacionados abaixo:

     
     
4.2 - Os órgãos, entidades e prefeituras que NÃO PARTICIPARAM inicialmente deste registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

4.2.1 - Caberá ao FORNECEDOR beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento adicional, independentemente dos quantitativos aqui registrados, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas nesta Ata.

4.2.2 - As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade que aderir a esta Ata, a 100% (cem por cento) dos quantitativos originalmente aqui registrados.

Cláusula Quinta – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
5.1 - Os órgãos participantes deste Registro de Preços não estão obrigados a adquirir uma quantidade mínima dos itens licitados, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição.
5.2 - Os quantitativos totais expressos na Cláusula Primeira são estimados e representam as previsões dos órgãos participantes para os fornecimentos durante o prazo de 6 (seis) meses. 

5.3 – Os quantitativos totais expressos na Cláusula Primeira poderão ser remanejados ou redistribuídos pelo órgão gerenciador entre os participantes dos respectivos itens ou lotes, independentemente da quantidade prevista inicialmente para cada órgão participante, observado como limite máximo a quantidade total registrada para cada item. 

5.4 - O fornecedor ficará obrigado a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 

5.5 - Após o 30º (trigésimo) dia de inadimplência na entrega, a Contratante terá direito de recusar o objeto contratado, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando ao Fornecedor a perda de interesse no fornecimento, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

5.6 - Durante todo o período de validade desta Ata, o fornecimento deverá atender às condições especificadas nesta Ata, nas cláusulas do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços - Planejamento nº.       e no Anexo I do referido Edital.

Cláusula Sexta – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA
6.1 - O prazo de entrega, contado a partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho ou da autorização de fornecimento, será de 30 (trinta) dias, para quaisquer quantidades solicitadas por qualquer participante.

6.2 - Local de entrega: Os bens serão entregues em local e horário designado pelo Participante contratante, na forma definida em contrato, pelo preço registrado em ata e sem qualquer ônus adicional relativo à entrega. (adequar com redação de item supra!)
Cláusula Sétima – DO RECEBIMENTO DOS BENS
7.1 - Os bens, objeto desta Ata, serão recebidos pelos Participantes conforme regras editalícias.

7.2 - Os Órgãos Participantes acompanharão a qualidade dos bens adquiridos e as especificações em conformidade com o Anexo I do Edital, devendo notificar ao Órgão Gerenciador qualquer ocorrência de irregularidade. 

7.3 – O bem, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações da estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do objeto licitado.

Cláusula Oitava – DO PAGAMENTO
8.1 - O pagamento será efetuado no prazo de 7 (sete) dias úteis após o recebimento definitivo do bem.

8.1.1 - Após  cumpridas pelo Participante contratante as exigências da Secretaria do Tesouro Nacional - STN e do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG, o banco financiador liberará os recursos diretamente à empresa vencedora deste certame, obedecidas as condições acordadas neste edital e no contrato de financiamento pertinente.
8.2 - O pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento.

8.3 - O pagamento será realizado também conforme as regras estabelecidas na cláusula 13 do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços – Planejamento nº.     /2010.

Cláusula Nona – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1 - Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR: 

9.1.1 - Gerenciar a presente Ata, devendo, para tal, nomear um gestor para acompanhamento dos fornecimentos realizados;

9.1.2 - Avaliar o mercado constantemente de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, 

9.1.3 - Promover as negociações necessárias ao ajustamento do preço e publicar trimestralmente eventuais alterações nos preços registrados;

9.1.4 - Cuidar para que, durante a vigência da presente Ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas da licitante na licitação, bem como o cumprimento das obrigações assumidas;

9.1.5 - Notificar o FORNECEDOR de qualquer irregularidade ocorrida no fornecimento. 

9.2 - COMPETE AOS PARTICIPANTES: 
9.2.1 - Emitir Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento a crédito do FORNECEDOR no valor correspondente ao fornecimento dos bens; 

9.2.2 - Informar ao ÓRGÃO GERENCIADOR as irregularidades ocorridas durante o fornecimento dos bens.

9.2.3 – Aplicar, em coordenação com o Órgão Gerenciador do registro de preço, as sanções relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, para acompanhamento da avaliação de desempenho do fornecedor.
 9.3 - COMPETE AO FORNECEDOR DETENTOR DO PREÇO REGISTRADO: 
9.3.1 - Fornecer durante 6 (seis) meses o objeto desta Ata, a contar da publicação do extrato da mesma no Diário Oficial, na forma e condições aqui fixadas, mediante requisição do PARTICIPANTE, devidamente assinada pela autoridade responsável, em conformidade com o Edital e demais informações constantes do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Planejamento n°.      /2010;

9.3.2 - Entregar o objeto de acordo com as especificações exigidas no Edital e em consonância com a proposta respectiva, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula estabelecida nesta Ata;

9.3.3 - Entregar os bens nos locais indicados pelos PARTICIPANTES, observado o disposto na Cláusula Sexta ; 

9.3.4 - Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento;

9.3.5 - Substituir, no prazo de 05 (cinco) dias úteis e sem ônus para o  PARTICIPANTE, os produtos devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas nesta Ata, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis;

9.3.6 - Cumprir durante toda a execução da Ata de Registro de Preços as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.3.7 - Apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novos documentos que comprovem as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem o cumprimento das obrigações assumidas; 

9.3.8 - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução; 

9.3.9 - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos PARTICIPANTES, referentes à forma de fornecimento dos bens e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata; 

9.3.10 - Prestar garantia e assistência técnica gratuita durante todo o prazo de garantia apresentado na proposta, conforme condições estipuladas no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Planejamento nº.      ;

9.3.11 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo GERENCIADOR, cujas exigências se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do fornecimento e da garantia;

9.3.12 - Comunicar imediatamente ao GERENCIADOR qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência;

9.3.13 - Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Estado de Minas Gerais ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata. 

Cláusula Décima - DA ADESÃO DO CARONA:
10.1 - Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, e prefeitura, não-participante do certame licitatório poderá utilizar a Ata, durante sua vigência, desde que:

    10.1.1 - comprove nos autos a vantagem da adesão;

    10.1.2 - consulte previamente o órgão gerenciador; e

    10.1.3 - observe a quantidade licitada do objeto constante da Ata e sua compatibilidade com a expectativa de compra, no exercício, para que não ocorra fracionamento.

10.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

10.3 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, aos quantitativos iniciais registrados na ARP.

10.4 - O órgão ou entidade que não participar de todos os lotes do registro de preços poderá ser carona nos demais lotes do mesmo registro de preços, observadas os quantitativos iniciais registrados na Ata.

10.5 – Poderão utilizar-se da ARP, como carona, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, outros entes da Administração Pública e entidades privadas.

10.6 - As contratações dos caronas poderão ser aditadas em quantidades, na forma permitida no art. 65, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

10.7 – O Órgão Gerenciador não responde pelos atos do Órgão carona.

10.8 – A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento da licitação.

Cláusula Décima Primeira – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1 – A presente Ata ou o registro de fornecedor específico poderão ser cancelados de pleno direito nas seguintes situações: 

11.1.1 - Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR quando: 

11.1.1.1 - O Fornecedor detentor do preço registrado não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

11.1.1.2 - O Fornecedor não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 

11.1.1.3 - Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços decorrente do Registro de Preços; 

11.1.1.4 - Os preços registrados apresentarem-se superiores aos praticados no mercado; 

11.1.1.5 - O Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços ou contrato decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos discriminados no art. 78 e seus incisos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993;

11.1.1.6 - Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

11.1.2 - Pelo FORNECEDOR:

11.1.2.1 - Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, com antecedência de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das penalidades previstas no instrumento convocatório, nesta Ata, bem como de ressarcimento aos órgãos participantes por perdas e danos;

11.1.2.2 - Mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior.

11.2 - O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

Cláusula Décima Segunda – DO CONTROLE DO REGISTRO DE PREÇOS
12.1 – O controle do SRP será realizado:

12.1.1 - pelos órgãos do sistema de controle interno e externo, na forma da lei;

12.1.2 – pelo cidadão e pelas pessoas jurídicas, legalmente representadas, mediante petição fundamentada dirigida ao gerenciador do SRP, e, quando for o caso, aos titulares dos respectivos órgãos participantes e carona; e

12.1.3 – por fornecedores de bens e prestadores de serviços que desejam, por quaisquer razões, impugnar a Ata.

12.2 – Caberá ao órgão gerenciador e aos respectivos órgãos participantes e carona demonstrar a legalidade e regularidade dos atos que praticarem, na forma do art. 113 da lei Federal nº 8.666, de 1993.

12.3 – as denúncias, petições e impugnações anônimas, ou não identificadas ou fundamentadas, serão arquivadas pela autoridade competente.

12.4 – O prazo para apreciação da petição e impugnação, regularmente identificada e fundamentada, será de cinco dias úteis, a contar do recebimento.

Cláusula Décima Terceira – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Fornecedor, sujeitando-o às seguintes penalidades: 

13.1.1 - Advertência por escrito sobre o descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas, quando considerados faltas leves, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

13.1.2 - Multa, observados os seguintes limites:

13.1.2.1 - de 0,3% (três décimos por cento) por dia, a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

13.1.2.2 - de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens constantes do instrumento contratual, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

13.1.2.3 - de 0,3% (três décimos por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista nesta Ata e não discriminado nas alíneas anteriores, sobre o valor contratado, contada da comunicação da Contratante (via internet, fax, correio etc.), até cessar a inadimplência.

13.1.3 - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, no prazo mínimo de 2 (dois) anos;

13.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.

13.2 - O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos à Contratada e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

13.3 - As sanções previstas nas cláusulas 13.1.1 a 13.1.3 poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa ao detentor do preço registrado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, salvo na hipótese de aplicação de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, cujo prazo de defesa será de 10 (dez) dias úteis.

13.4 - As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente da Contratante.

13.4.1 - A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos bens for devidamente justificado pelo Fornecedor e aceito pela Contratante, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

13.5 - A inexecução parcial ou total do contratado, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº. 8.666/93, poderá implicar a imediata rescisão unilateral desta Ata, com a aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo pertinente;

13.5.1 - Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº. 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou adotar outra medida legal para aquisição do objeto.

13.6 - As partes não serão responsabilizadas pela inexecução contratual ou eventuais atrasos decorrentes de eventos configuradores de força maior ou caso fortuito, como tais caracterizados em lei civil.

Cláusula Décima Quarta - DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 - A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia depois de publicado o respectivo extrato no Diário Oficial do Estado. 

14.2 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

14.3 - É vedado caucionar ou utilizar contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira.

14.4 - Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Planejamento n°.      /2010 e seus anexos, bem como as propostas das empresas < inserir o nome do 1º Fornecedor > e < inserir o nome do 2º Fornecedor >, apresentadas para a referida licitação.

14.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Belo Horizonte, _____ de _______________ de 2010.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

1º FORNECEDOR:

2º FORNECEDOR:
TESTEMUNHAS:

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº.     /2010
Contrato de fornecimento que entre si celebram o <inserir nome do contratante> e a empresa <inserir fornecedor>.

Contrato originário da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS - PLANEJAMENTO n.º      /2010, Processo n.º      , para fornecimento de      .

Este contrato será regido pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002,       e demais normas pertinentes, bem como pelas condições estabelecidas no Edital de Licitação e presente contrato. O registro de preços será regido pelo Decreto Estadual nº. 44.787, de 18 de abril de 2008.
Cláusula Primeira - DAS PARTES
CONTRATANTE:      
Nome:      
Endereço:      
CNPJ:       

Representante Legal: (inserir nome, número do Masp e do CPF)
_______________________________________________________________________

CONTRATADA:      
Nome:      
Endereço:      
CNPJ:
     



Inscrição Estadual:      
Representante Legal: (inserir nome, número do documento de identidade e do CPF)
_______________________________________________________________________
Cláusula Segunda - DO OBJETO
Este contrato tem por objeto o registro de preços de para aquisição de tratores de esteiras, retroescavadeiras, pás carregadeiras, motoniveladoras e caminhões, de acordo com as especificações e detalhamentos consignados no ANEXO I do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS - PLANEJAMENTO nº.      /2010 que, juntamente com a proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

Cláusula Terceira - DO PREÇO
O preço global do presente contrato é de R$       (<inserir valor por extenso>) no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, sendo os seguintes preços unitários por item:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	UNITÁRIO R$
	TOTAL R$

	
	
	
	
	


Cláusula Quarta - DO LOCAL DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
A CONTRATADA obriga-se a entregar os bens e prestar assistência, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, no seguinte endereço: <inserir endereço para a entrega: rua, n.º, bairro, Cidade/MG, CEP>
I - Os bens serão entregues pela CONTRATADA até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da autorização de fornecimento pela contratante.

II - A entrega deverá ser realizada perante a Comissão de Recebimento, designado pela CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:

a) provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá os bens, acompanhará e fiscalizará a execução do contrato, para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo;

b) definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes de funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias).

III - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de Recebimento, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades.

IV - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.

Cláusula Quinta – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
Conforme proposta da CONTRATADA, o bem indicado na Cláusula Segunda é garantido pelo período de 12 (dose) meses contra quaisquer defeitos de fabricação, sendo de sua inteira responsabilidade todos os serviços e fornecimentos necessários, na forma descrita no Termo de Garantia do fabricante, que é aceito pela CONTRATANTE, sem prejuízo de outras condições estabelecidas no Instrumento Editalício que rege a presente aquisição.

Parágrafo Primeiro - Todos os serviços de manutenção preventiva e corretiva, assim como o fornecimento e a substituição de peças e acessórios necessários ao perfeito funcionamento do bem durante o período de garantia, respeitadas as exceções previstas neste contrato e no Termo de Garantia do fabricante, serão prestados no prazo de 48 horas e sem ônus para o Contratante. As revisões serão feitas no local onde a máquina estiver trabalhando

Parágrafo Segundo - Caso seja necessário remover a máquina até a oficina para reparos, o transporte será feito por conta da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - A garantia e assistência técnica das máquinas deverão abranger peças e componentes contra defeitos de fabricação, funcionamento ou possíveis falhas que possam surgir com o uso.

Parágrafo Quarto - Durante o período de garantia e assistência técnica, o CONTRATANTE não efetuará qualquer tipo de pagamento à CONTRATADA a título de deslocamento de pessoal, veículos, transporte, impostos, taxas, hospedagem, peças, fretes de peças, mão-de-obra, nos termos do plano de manutenção preventiva.

Parágrafo Quinto - Durante o período de garantia e assistência técnica, a CONTRATADA deverá manter atualizados os dados de telefone, fax endereço eletrônico e logradouro, devendo comunicar ao gestor do contrato qualquer alteração de dados que venha a ocorrer.
Cláusula Sexta – DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado no prazo de 7 (sete) dias úteis após o recebimento definitivo do bem.

I - Após  cumpridas pelo Participante contratante as exigências da Secretaria do Tesouro Nacional - STN e do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG, o banco financiador liberará os recursos diretamente à empresa vencedora deste certame, obedecidas as condições acordadas neste edital e no contrato de financiamento pertinente.
II - Os documentos fiscais deverão ser encaminhados ao seguinte endereço: <inserir endereço para a entrega: rua, n.º, bairro, Cidade/MG, CEP>.
III - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 15 (quinze) dias após a data de sua apresentação válida.

IV - O pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento.
a) Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer bem, o prazo de pagamento será interrompido e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.

b) Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente.

c) Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.

Cláusula Sétima – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas com fornecimento do bem indicado na Cláusula Segunda deste contrato, correrão à conta da dotação orçamentária <inserir dotação orçamentária>.

Cláusula Oitava - DAS OBRIGAÇÕES
Constituem obrigações das partes:

I - Da CONTRATADA
a) entregar os bens, no local determinado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho ou da autorização de fornecimento pela contratante, conforme instrumento convocatório;

b) responsabilizar-se pela assistência técnica do bem e sua manutenção gratuita durante o período de garantia, ainda que a referida assistência técnica e manutenção sejam prestadas por outra empresa, conforme declarado na proposta da CONTRATADA;
c) observar para transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas relativas a embalagens, volumes, etc.;

d) fornecer juntamente com a entrega do bem, toda a sua documentação fiscal e técnica e seu respectivo termo de garantia;

e) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem, com preços registrados para si, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

f) cumprir, durante toda a execução do contrato, as obrigações assumidas, mantendo, ainda, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE;

h) arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos, envolvidos na execução do contrato;

i) responsabilizar-se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as normas estatuídas pela legislação trabalhista, social e previdenciária, tanto no que se refere a seus empregados, como a contratados e prepostos, responsabilizando-se, mais, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual inobservância das citadas normas. 
II - Da CONTRATANTE

a) comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;

b) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c) fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à CONTRATADA;

d) assegurar ao pessoal da CONTRATADA livre acesso às instalações para a plena execução do contrato;

e) efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Sexta deste Contrato.

Cláusula Nona - DAS PENALIDADES
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a às seguintes penalidades:

I - Advertência que será aplicada sempre por escrito;

II - Multa, nos seguintes percentuais:

a) de 0,3% (três décimos por cento) por dia, a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

b) de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens constantes do instrumento contratual, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

c) de 0,3% (três décimos por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista nesta Ata e não discriminado nas alíneas anteriores, sobre o valor contratado, contada da comunicação da Contratante (via internet, fax, correio etc.), até cessar a inadimplência.

III - Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Estadual;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo mínimo de 2 (dois) anos.
V - As sanções previstas nos itens I, III, IV poderão ser aplicadas cumulativamente, com a do item II, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato e, de 10 (dez) dias, para a hipótese de aplicação da declaração de inidoneidade.

VIII - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

a) As partes não serão responsabilizadas pela inexecução contratual, aí incluídos eventuais atrasos, decorrentes de eventos configuradores de força maior ou caso fortuito, como tais caracterizados em lei civil.

§ 1º - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da legislação vigente, as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade.

§ 2º - As multas estipuladas nos inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.

§ 3º - A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos bens for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

Cláusula Décima - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da execução do contrato será exercida por agente do CONTRATANTE, devidamente designado para tanto, ao qual competirá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no edital e na proposta da CONTRATADA e neste instrumento. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência ao CONTRATANTE do sucedido, fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

I - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

II - O contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os bens objeto do fornecimento/a prestação do serviço, ora contratado, caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

Cláusula Décima Primeira – DA VIGÊNCIA
Este contrato tem vigência por 12 (doze) meses ou enquanto perdurar a garantia.
Cláusula Décima Segunda - DAS ALTERAÇÕES
O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 de Lei n.º.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.

Cláusula Décima Terceira - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Das decisões proferidas pela Administração caberão:

I - Recurso, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão do contrato;

II – Representação, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão, de que não caiba recurso hierárquico;

III – Pedido de Reconsideração, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

Parágrafo Único - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato ocorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, sob pena de responsabilidade.

Cláusula Décima Quarta - DA RESCISÃO
Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, e amigavelmente nos termos do Art. 79, inciso II, combinado com o Art. 78 da mesma Lei.

Parágrafo Único - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.

Cláusula Décima Quinta – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, conforme indicado a seguir:

I – A CONTRATADA deve permitir que o Órgão Competente inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos a apresentação de ofertas e cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Órgão Competente. Para isso, a CONTRATADA deverá: 

(a) manter todos os documentos e registros referentes ao Contrato por um período de três (3) anos após a conclusão do contrato; e 

(b) entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do Contrato à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso a CONTRATADA não cumprir a exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte do Órgão Competente.

II - Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um funcionário da CONTRATADA ou quem atue em seu lugar incorreu em práticas corruptas, o Órgão Competente, poderá declarar inelegíveis a CONTRATADA e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para participar de futuras Licitações ou Contratos.

Cláusula Décima Sexta - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

II - É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado. Caso os serviços de assistência e manutenção técnicas sejam, por força de previsão legal ou contratual, de responsabilidade de terceiro, a CONTRATADA será solidariamente responsável pelos mesmos, respondendo, assim, por eventuais falhas, defeitos ou danos decorrentes da mencionada prestação de serviços.

Cláusula Décima Sétima - DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato na Imprensa Oficial em forma resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único do Art. 61 da Lei Federal n.º 8.666/93.

Cláusula Décima Oitava - DO FORO
Fica eleito o foro de <inserir nome do Município> para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste contrato, em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor original.

_____________________, _____ de ________________ de 2010.

CONTRATANTE:      
CONTRATADA:      
TESTEMUNHAS: 1 -      


      2 -      
ANEXO V - MODELO DE TERMO DE ADESÃO DE CARONA

OFÍCIO N.º      /2010
<Inserir localidade>, <data> de <mês> de 2010.

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços, gerenciada pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Pregão Eletrônico para Registro de Preços, Planejamento nº      /2010, Ata de Registro n°       /2010.   

Senhor Gestor,


 De acordo com o Decreto Estadual 44.787 de 18 de abril de 2008 que regulamenta o sistema de Registro de Preços, manifesto o interesse da <INSERIR NOME DO CARONA> de <NOME  DA  CIDADE> , em  fazer  o uso  da  Ata  de Registro de Preços n.º      , oriunda do  Pregão Eletrônico para Registro de Preços Planejamento nº      /2010, gerenciada pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, com o fim de adquirir, nos termos, condições e especificações contidas na ata supra os itens seguintes, que atendem às necessidades desta:

Item:
Código <INSERIR O Nº CÓDIGO> – OBJETO: <INSERIR DESCRIÇÃO DO OBJETO>:  

Fornecedor:< INSERIR NOME DO FORNECEDOR> CNPJ      
Marca/Modelo:                   

Quantidade:      ( UM )
Valor unitário: R$       (     )

Valor Total: R$      (      )

Informações sobre o contratante:

Razão Social: <INSERIR NOME DO ÓRGÃO/ENTIDADE INTERESSADO NA ADESÃO>

CNPJ:       
Endereço:       

Responsável: INSERIR NOME (CARGO       CPF      ) 

Telefone:      
E-mail:      
Atenciosamente,

------------------------------------------------------------

NOME DO SOLICITANTE

CARGO

INSTITUIÇÃO

Ilmo. Sr.

<INSERIR NOME DO GESTOR>

<INSERIR CARGO GESTOR>

Gestor da Ata de Registro de Preços

<INSERIR NOME DO ÓRGÃO GESTOR>

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
________________________________________________________________________________________________________

Rua Tomás Gonzaga, 686 – sala 412 –Bairro Lourdes – Belo Horizonte –MG

 Telefone 3290.8182 fax 3290.8194.
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